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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. DECISÃO PROFERIDA SEM PARECER. 
NULIDADE ABSOLUTA. PREJUÍZO PRESUMÍVEL. 
INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA UNÍSSONA. 2. 
TRANCAMENTO DO PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. 
ART. 38 DA LEI 9.605/1998. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
ELEMENTAR DO TIPO NÃO PREENCHIDA. ORDEM 
CONCEDIDA. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "Para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar 
a viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, 
a jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ 
antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica" (AgRg 
no HC n. 514.048/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 13/8/2019).
- Ademais, não há se falar em prejuízo presumível, porquanto uníssono 
em todas as turmas do Superior Tribunal de Justiça e no Supremo 
Tribunal Federal o entendimento no sentido de que, ainda que se trate de 
eventual nulidade absoluta, mister se faz a efetiva demonstração do 
prejuízo acarretado às partes. "Admitir a nulidade sem nenhum critério 
de avaliação, mas apenas por simples presunção de ofensa aos 
princípios constitucionais, é permitir o uso do devido processo legal 
como mero artifício ou manobra [...] e não como aplicação do justo a 
cada caso, distanciando-se o direito do seu ideal, qual seja, a aplicação 
da justiça" (HC 117.952/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Quinta Turma, julgado em 27/05/2010, DJe 28/06/2010).
2. Pela leitura da inicial acusatória, não se identifica o preenchimento da 
elementar do tipo penal consistente na existência de floresta, ainda que 
em formação, não sendo suficiente, por óbvio, a mera indicação da 
expressão trazida na lei. De fato, a denúncia narra apenas a 
intervenção em área de preservação permanente, mas não indica que se 
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trata de área de floresta. Ademais, compulsando os autos, verifica-se, 
em verdade, que se trata, ao que parece, de "supressão de vegetação 
rasteira (gramíneas)" (e-STJ fl. 44), ou seja, "supressão de vegetação 
rasteira em área comum de formação campestre" (e-STJ fl. 52). 
Portanto, além da narrativa deficiente, também não é possível 
identificar, por ora, o efetivo preenchimento do tipo penal.
- No ponto, destaco que a leitura dos laudos periciais constantes dos 
autos não revela reexame de fatos e provas, porquanto se tratam de 
documentos confeccionados pela própria polícia civil, revelando, 
portanto, prova pré-constituída com valor legal. Ademais, diante da 
estreiteza do exame autorizado em habeas corpus, o termo "ao que 
parece" é o que melhor se coaduna com o trancamento da ação penal 
com possibilidade de oferecimento de nova inicial.
- Nesse contexto, embora eventual comprovação a respeito do local 
atingido demande, de fato, reexame fático, a indicação na denúncia 
demanda mera narrativa, com adequado preenchimento das 
elementares do tipo, o que não se verifica com a mera indicação da 
expressão indicada na lei. Assim, não tendo a inicial acusatória 
delimitado de forma objetiva eventual existência de área de floresta, 
ainda que em formação, constata-se a inépcia da denúncia.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. DECISÃO PROFERIDA SEM PARECER. 
NULIDADE ABSOLUTA. PREJUÍZO PRESUMÍVEL. 
INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA UNÍSSONA. 2. 
TRANCAMENTO DO PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. 
ART. 38 DA LEI 9.605/1998. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
ELEMENTAR DO TIPO NÃO PREENCHIDA. ORDEM 
CONCEDIDA. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "Para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar 
a viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, 
a jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ 
antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica" (AgRg 
no HC n. 514.048/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 13/8/2019).
- Ademais, não há se falar em prejuízo presumível, porquanto uníssono 
em todas as turmas do Superior Tribunal de Justiça e no Supremo 
Tribunal Federal o entendimento no sentido de que, ainda que se trate de 
eventual nulidade absoluta, mister se faz a efetiva demonstração do 
prejuízo acarretado às partes. "Admitir a nulidade sem nenhum critério 
de avaliação, mas apenas por simples presunção de ofensa aos 
princípios constitucionais, é permitir o uso do devido processo legal 
como mero artifício ou manobra [...] e não como aplicação do justo a 
cada caso, distanciando-se o direito do seu ideal, qual seja, a aplicação 
da justiça" (HC 117.952/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Quinta Turma, julgado em 27/05/2010, DJe 28/06/2010).
2. Pela leitura da inicial acusatória, não se identifica o preenchimento da 
elementar do tipo penal consistente na existência de floresta, ainda que 
em formação, não sendo suficiente, por óbvio, a mera indicação da 
expressão trazida na lei. De fato, a denúncia narra apenas a 
intervenção em área de preservação permanente, mas não indica que se 
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trata de área de floresta. Ademais, compulsando os autos, verifica-se, 
em verdade, que se trata, ao que parece, de "supressão de vegetação 
rasteira (gramíneas)" (e-STJ fl. 44), ou seja, "supressão de vegetação 
rasteira em área comum de formação campestre" (e-STJ fl. 52). 
Portanto, além da narrativa deficiente, também não é possível 
identificar, por ora, o efetivo preenchimento do tipo penal.
- No ponto, destaco que a leitura dos laudos periciais constantes dos 
autos não revela reexame de fatos e provas, porquanto se tratam de 
documentos confeccionados pela própria polícia civil, revelando, 
portanto, prova pré-constituída com valor legal. Ademais, diante da 
estreiteza do exame autorizado em habeas corpus, o termo "ao que 
parece" é o que melhor se coaduna com o trancamento da ação penal 
com possibilidade de oferecimento de nova inicial.
- Nesse contexto, embora eventual comprovação a respeito do local 
atingido demande, de fato, reexame fático, a indicação na denúncia 
demanda mera narrativa, com adequado preenchimento das 
elementares do tipo, o que não se verifica com a mera indicação da 
expressão indicada na lei. Assim, não tendo a inicial acusatória 
delimitado de forma objetiva eventual existência de área de floresta, 
ainda que em formação, constata-se a inépcia da denúncia.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus, 

mas concedeu a ordem de ofício, para trancar a ação penal por inépcia da denúncia.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso no art. 38, caput

, da Lei n. 9.605/1998, tendo aceitado a proposta de suspensão condicional do processo. 

Irresignada, a defesa impetrou prévio mandamus, cuja ordem foi denegada, nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fl. 106):

HABEAS CORPUS – CRIME AMBIENTAL – TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL – IMPOSSIBILIDADE – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO ACEITA E HOMOLOGADA. 1. Trancamento da ação penal que 
somente é cabível em sede de Habeas Corpus quando, de modo flagrante e 
inequívoco, ficar evidenciada a atipicidade da conduta, a extinção da 
punibilidade ou a ausência de elementos indiciários demonstrativos de 
autoria e prova da materialidade, o que não se verifica. 2. Indícios de que o 
paciente teria danificado floresta considerada de preservação permanente, 
mesmo que em formação, e a utilizado com infringência das normas de 
proteção. 3. Foi oferecida suspensão condicional do processo, a qual foi 
aceita e homologada. 4. Inexistência de constrangimento ilegal a ser sanado. 
5. Ordem denegada.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que não haveria justa causa para a 

ação penal, uma vez que a conduta imputada seria atípica. Afirmou que "as perícias são 

claras no sentido de não ter havido dano ou intervenção ao bioma floresta". No mais, 
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considerou indevida a condição imposta pelo Ministério Público de proibição de 

frequentar bares, casas noturnas e afins, e desproporcional o valor fixado a título de 

indenização.

Pugnou, assim, pelo trancamento da ação penal e, subsidiariamente, pela 

adequação das condições estipuladas. O mandamus não foi conhecido, mas a ordem foi 

concedida de ofício, para reconhecer a inépcia da inicial acusatória, sem prejuízo de 

oferecimento de nova denúncia, desde que observados os requisitos legais.

No presente agravo regimental, o Ministério Público Federal aduz, em um 

primeiro momento, que a decisão agravada é nula, por ter sido proferida sem prévia oitiva 

do órgão ministerial, sendo presumível a nulidade, por ser de natureza absoluta.

No mais, afirma que a denúncia não é inepta, porquanto faz referência à 

"expressão floresta", não sendo possível incursão prematura no acervo probatório para 

concluir se tratar de vegetação rasteira. No mais, afirma que "o uso da expressão ‘ao que 

parece' na decisão agravada não é compatível com o standard [...] exigido para o 

trancamento de da ação penal".

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme destacado na decisão agravada, as disposições previstas 

no art. 64, inciso III, e no art. 202, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, bem como no art. 1º do Decreto-Lei n. 552/1969, não impedem o relator de 

decidir liminarmente o mérito do habeas corpus e do recurso em habeas corpus, nas 

hipóteses em que a pretensão se conformar com súmula ou com jurisprudência 

consolidada dos Tribunais Superiores ou a contrariar.

De fato, reitero que a ciência posterior do Parquet, "longe de suplantar sua 

prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a 

tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido" (EDcl no AgRg no HC 

n. 324.401/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 

2/2/2016, DJe 23/2/2016).

Assim, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
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efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como 

por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas 

que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento 

monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica" 

(AgRg no HC n. 514.048/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2019, DJe 13/8/2019).

Ademais, não há se falar em prejuízo presumível, porquanto uníssono em 

todas as turmas do Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal o 

entendimento no sentido de que, ainda que se trate de eventual nulidade absoluta, mister 

se faz a efetiva demonstração do prejuízo acarretado às partes.

A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE. 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a mera falta de intimação 
do Ministério Público não resulta automaticamente na anulação da decisão 
judicial, a menos que seja comprovado um prejuízo real para as partes 
envolvidas, ônus do qual a parte agravante não se desincumbiu.
2. Nas questões que envolvem a análise da responsabilidade contratual, é 
aplicado o prazo de prescrição de 10 (dez) anos, conforme estipulado no 
artigo 205 do CC/2002 (Precedentes).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.249.210/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 20/11/2023.)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA CONTRA O ESTADO. INTIMAÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 
PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. ARGUIÇÃO DE 
NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O acórdão encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, 
firme no sentido de que "a ausência de intimação do Ministério Público, por 
si só, não enseja a decretação de nulidade do julgado, a não ser que se 
demonstre o efetivo prejuízo para as partes ou para a apuração da verdade 
substancial da controvérsia jurídica, à luz do princípio pas de nullités sans 
grief. Até mesmo nas hipóteses em que a intervenção do Parquet é obrigatória 
seria necessária a demonstração de prejuízo para que se reconheça a 
nulidade processual (Precedentes: REsp 1.010.521/PE, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, Terceira Turma, julgado em 26.10.2010, DJe 9.11.2010;
REsp 814.479/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 2.12.2010, DJe 14.12.2010)" (REsp 1199244/PI, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/9/2011, DJe 3/10/2011).
2. A inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem acerca da arguição 
de necessidade de instrução probatória, tal como postulado nas razões do 
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recurso especial, exigiria novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência que desafia a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.322.659/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DO PARECER 
MINISTERIAL. NÃO VERIFICAÇÃO DE PREJUÍZO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. NULIDADE PELA 
UTILIZAÇÃO NA SENTENÇA DE IMAGENS QUE NÃO CONSTAM DO 
PROCESSO E PELA AUSÊNCIA DE PERÍCIA NAS CÂMERAS DE 
SEGURANÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA 
MINORANTE DO TRAFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE 
REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Ministério Público Federal exarou ciência da decisão e não se insurgiu 
contra ela, de modo que, nos termos do art. 563 do CPP, não houve nenhum 
prejuízo ao agravante pela tomada de decisão in limine littis sem a 
apresentação do parecer. Precedente.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não ofende o 
princípio da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, 
quando estiver em consonância com súmula ou jurisprudência dominante 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
3. As nulidades suscitadas pelo agravante, consistentes na utilização, pela 
sentença, de imagens que não constariam dos autos, bem como de ausência 
de perícia nas câmeras de segurança, não foram examinadas no âmbito das 
instâncias ordinárias. Cotejá-las, pela vez primeira, no âmbito desta Corte 
Superior de Justiça, implicaria em indevida supressão de instância, vedada 
pela jurisprudência deste Tribunal.
4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
5. In casu, o Tribunal a quo afastou o redutor do tráfico privilegiado, porque 
a reincidência impede a concessão da benesse, o que se coaduna com o 
entendimento firmado nesta Corte Superior de Justiça.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 750.781/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO UNIPESSOAL 
DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E SUMULADA. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELAS CORTES SUPERIORES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O avanço para julgamento in limine de questões pacificadas pelo colegiado 
- com lastro no art. 34, XVIII, "c", e XX, do Regimento Interno deste Superior 
Tribunal, e no enunciado n. 568 da Súmula desta Corte de Justiça - está em 
consonância com o princípio da efetiva entrega da prestação jurisdicional e 
visa a otimizar o processo e seus atos, para viabilizar sua razoável duração e 
a concentração de esforços em lides não iterativas.
2. A prolação de decisum, liminarmente, antes do parecer do Ministério 
Público, é admitida pelos Tribunais Superiores, quando se reconhece 
flagrante ilegalidade sobre a qual haja repisada jurisprudência. De todo 
modo, a remessa dos autos para manifestação do Parquet, como fiscal da lei, 
sempre ocorre, ainda que de forma tardia.
3. "A ausência de oitiva do Ministério Público Federal no caso em apreço 
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não implica nulidade do feito, eis que é desnecessária a remessa dos autos ao 
órgão ministerial quando se tratar de controvérsia iterativa acerca da qual o 
plenário já tenha firmado jurisprudência" (Supremo Tribunal Federal, RMS 
n. 32482, 2ª T., Rel. p/ acórdão Ministro Edson Fachin, DJe 21/2/2020).
4. Quanto à matéria de fundo, as instâncias ordinárias exasperaram a sanção 
do réu, na primeira fase da dosimetria, pela via da culpabilidade, sem 
fundamentar, concretamente, o desvalor conferido à vetorial, em desacordo 
com a orientação consolidada das Turmas que compõem a Terceira Seção 
desta Corte. A correção da dosimetria da pena, fundada em jurisprudência 
pacífica deste Tribunal Superior, representa nada além de o mero controle da 
legalidade dos critérios empregados e não viola a discricionariedade do juiz. 
Precedentes.
5. Ademais, a Corte estadual impôs ao paciente o regime fechado para o 
início da satisfação da reprimenda, sem motivação idônea, em inobservância 
aos enunciados n. 719 e 440 das Súmulas do STF e do STJ, respectivamente. 
Nesses casos, cabível é a fixação do regime prisional adequado, diretamente, 
por este Superior Tribunal, ex vi do disposto no art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do 
Código Penal.
Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 631.804/AL, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 2/3/2021.)

 

Com efeito, "Admitir a nulidade sem nenhum critério de avaliação, mas 

apenas por simples presunção de ofensa aos princípios constitucionais, é permitir o uso 

do devido processo legal como mero artifício ou manobra de defesa e não como aplicação 

do justo a cada caso, distanciando-se o direito do seu ideal, qual seja, a aplicação da 

justiça" (HC 117.952/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, 

julgado em 27/05/2010, DJe 28/06/2010).

Quanto ao mérito propriamente dito, reitero que o encerramento prematuro da 

ação penal é medida excepcional, admitido apenas quando ficar demonstrada, de forma 

inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a atipicidade da conduta, 

a inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios 

de autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

 

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que "o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem a 

necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, 

a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de 

autoria ou de prova da materialidade do delito" (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).
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Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 

indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 

dependem, geralmente, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de 

provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Na hipótese dos autos, consta da inicial acusatória que (e-STJ fl. 100):

Segundo restou apurado, o denunciado interveio em uma área de 
aproximadamente 45 m2 (quarenta e cinco metros quadrados), área esta de 
preservação permanente (APP), sem autorização da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente, localizada às margens do córrego denominado banquinho, e 
provocou, mediante deslocamento de cascalho, assoreamento do referido 
córrego, conforme especificado no 8.O. de fs.04/07 e laudos periciais de 
fs.23127 e 28136.
Sendo assim, tanto a autoria quanto a materialidade estão evidentes nos 
autos, caracterizando assim a prática do ilícito previsto no art. 38, caput, da 
Lei 9.605/98.

 

A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, consignou que (e-STJ fls. 

108/109):

Dos documentos juntados ao writ extraem-se indícios de que o paciente teria 
danificado floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em 
formação, e a utilizado com infringência das normas de proteção.
Saliente-se que a discussão se o local dos fatos pode ou não ser considerado 
“floresta” envolveria dilação probatória, incabível na seara estreita do 
habeas corpus.
E, tal como destacado pela d. PGJ, “a verificação da prova da existência do 
crime e da responsabilidade criminal do agente confunde-se com o próprio 
mérito do processo, fugindo aos limites do writ, devendo ser reservada para a 
instrução do feito”.

 

Contudo, reafirmo que, pela leitura da inicial acusatória, não se identifica o 

preenchimento da elementar do tipo penal consistente na existência de floresta, ainda que 

em formação, não sendo suficiente, por óbvio, a mera indicação da expressão trazida 

na lei. De fato, a denúncia narra apenas a intervenção em área de preservação 

permanente, mas não indica que se trata de área de floresta.

Ademais, compulsando os autos, verifica-se, em verdade, que se trata, ao que 

parece, de "supressão de vegetação rasteira (gramíneas)" (e-STJ fl. 44), ou seja, 

"supressão de vegetação rasteira em área comum de formação campestre" (e-STJ fl. 52). 

Portanto, além da narrativa deficiente, também não é possível identificar, por ora, o 

efetivo preenchimento do tipo penal.

No ponto, destaco que a leitura dos laudos periciais constantes dos autos não 
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revela reexame de fatos e provas, porquanto se tratam de documentos confeccionados 

pela própria polícia civil, revelando, portanto, prova pré-constituída com valor legal. 

Ademais, diante da estreiteza do exame autorizado em habeas corpus, o termo "ao que 

parece" é o que melhor se coaduna com o trancamento da ação penal com possibilidade 

de oferecimento de nova inicial.

De fato, acaso identificado o "standard de manifesta ausência de provas da 

materialidade ou de indícios de autoria, inclusive por deficiência na narrativa dos fatos, 

atipicidade da conduta ou existência de causa extintiva de punibilidade", conforme 

apontado pelo órgão ministerial, não seria possível autorizar nova denúncia pelos 

mesmos fatos, porquanto haveria, aí sim, indevida e temerária incursão antecipada no 

mérito propriamente dito.

Nesse contexto, embora eventual comprovação a respeito do local atingido 

demande, de fato, reexame fático, a indicação na denúncia demanda mera narrativa, com 

adequado preenchimento das elementares do tipo, o que não se verifica com a mera 

indicação da expressão indicada na lei. Assim, não tendo a inicial acusatória delimitado 

de forma objetiva eventual existência de área de floresta, ainda que em formação, 

constata-se a inépcia da denúncia.

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. PLEITO PELO 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DO FATO. 
PRECEDENTES. 1. Os elementos informativos coletados no inquérito policial 
em que se baseou a denúncia demonstram que o recorrente suprimiu 
vegetação rasteira localizada a menos de 30 m de curso d'água, enquanto a 
imputação penal foi de destruir floresta considerada de preservação 
permanente. 2. A imputação penal destituída de elementos que demonstrem 
justa causa material (fato típico, antijurídico e culpável) enseja, na via do 
"habeas corpus", o trancamento da ação penal. 3. Recurso em "habeas 
corpus" provido para determinar o trancamento da ação penal em desfavor 
do recorrente. (RHC n. 40.107/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Quinta 
Turma, julgado em 5/12/2013, DJe de 11/12/2013.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 2. 
CRIME AMBIENTAL. ART. 38 DA LEI N. 9.605/1998. DESTRUIÇÃO DE 
FLORESTA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ELEMENTARES DO 
TIPO. NECESSIDADE DE DESCRIÇÃO. 3. DENÚNCIA QUE NÃO INDICA 
AS ELEMENTARES DO TIPO PENAL IMPUTADO. DESCRIÇÃO QUE NÃO 
SE AMOLDA AO ART. 38 DA LEI N. 9.605/1998. NARRATIVA 
INCOMPLETA. AMPLA DEFESA INVIABILIZADA. 4. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS A QUE SE DÁ PROVIMENTO PARA TRANCAR A AÇÃO 
PENAL. 1. O trancamento da ação penal somente é possível, na via estreita 
do habeas corpus, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a 
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inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da 
materialidade do delito. 2. O art. 38 da Lei n. 9.605/1998 dispõe que é crime 
"destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, 
mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de 
proteção". O Superior Tribunal de Justiça, ao analisar referido tipo penal, 
assentou que "o elemento normativo 'floresta', constante do tipo de injusto 
do art. 38 da Lei nº 9.605/98, é a formação arbórea densa, de alto porte, que 
recobre área de terra mais ou menos extensa. O elemento central é o fato de 
ser constituída por árvores de grande porte". 3. Na hipótese dos autos, 
consta da denúncia que o recorrente construiu em zona costeira, sem a devida 
licença ambiental e contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes, ao proceder à "ampliação de um imóvel com construção de uma 
academia de ginástica e lanchonete com dois pavimentos, distando 
aproximadamente 70 (setenta) metros do mar e próximo a dunas móveis e 
fixas, falésias vivas e fontes de água doce". Não consta, portanto, da 
narrativa nenhuma indicação de que houve desmatamento de floresta 
considerada de preservação permanente nem se menciona a legislação em 
vigor que foi eventualmente desrespeitada. Dessa forma, tem-se que a 
narrativa não se amolda ao tipo penal imputado, revelando a incompletude 
da imputação trazida na denúncia, situação que inviabiliza o exercício da 
ampla defesa. 4. Recurso em habeas corpus a que se dá provimento para 
trancar a Ação Penal n. 8560-28.2013.8.06.0164/0 por inépcia, sem prejuízo 
de oferecimento de nova inicial acusatória, desde que observados os 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal. (RHC n. 63.909/CE, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/3/2019, DJe de 22/4/2019.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo do combativo órgão ministerial, 

não foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão 

agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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